
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 55-A, DE 2015 
(Do Sr. Luiz Carlos Hauly) 

 
Susta os efeitos de artigos do Decreto nº 70.235 de 1972 e da Lei nº 
8+748, de 1993, que tratam dos Conselhos de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda e dispõe sobre o processo administrativo fiscal; 
tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação (relator: DEP. 
JOÃO GUALBERTO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

AVULSO NÃO PUBLICADO. 
PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos dos arts. 25, II, e seus parágrafos, 

bem como o art. 26, o art. 33 e o parágrafo único, o art. 35, os artigos 37 até 42, os 

artigos 66 e 67, todos do Decreto nº 70235, de 6 de março de 1972, e os artigos 3º e 

4º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  JUSTIFICATIVA 

O processo administrativo fiscal da União é regido pelo Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972 (editado com fundamento no art. 2º do Decreto-lei nº 

822, de 5 de setembro de 1969), cujo texto foi parcialmente alterado pela Lei 8.748, 

de 9 de dezembro de 1993.  

Em 1998, apresentei o Projeto de Lei nº 4398 visando à extinção dos 

Conselhos de Contribuintes. 

Entretanto, por entender que se tratava de invasão de competência 

privativa do Presidente da República para criar, estruturar e definir atribuições de 

órgãos da administração pública, o mesmo foi rejeitado. 

Entretanto, recentemente foi desvendado um esquema de corrupção 

no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) do Ministério da Fazenda, 

envolvendo seus membros. 

Segundo o Departamento de Polícia Federal, o sistema de fraudes no 

conselho, que julga recursos de multas aplicadas pelo fisco, pode ter causado um 

desvio de quase R$ 20 bilhões dos cofres públicos. 

O tempo demonstrou que a minha iniciativa em 1998 esta acertada, 

visto que o Conselho de Contribuintes tem servido apenas para justificar uma 

aparente defesa do devido processo legal, quando na verdade se trata em um bem 

articulado esquema de corrupção com graves prejuízos para o Erário. 
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Assim, Senhores Parlamentares, a presente proposta busca sustar, 

parcialmente,  os efeitos do referido Decreto nº 70.235, de 1972, bem como da Lei 

nº 8.748, de 1993 , visto que exorbita o poder regulamentar ao fomentar a corrupção 

dentro da própria Administração Pública. 

 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2015. 

 

DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY 

PSDB-PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 
 

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 2º do Decreto-lei nº 

822, de 5 de setembro de 1969,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO FISCAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Competência 

 

Art. 24. O preparo do processo compete à autoridade local do órgão encarregado 

da administração do tributo.  

Parágrafo único. Quando o ato for praticado por meio eletrônico, a administração 

tributária poderá atribuir o preparo do processo a unidade da administração tributária diversa 

da prevista no caput deste artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

 

Art. 25. O julgamento do processo de exigência de tributos ou contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal compete: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, produzindo efeitos a partir de 

1/9/2001) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
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I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento, órgãos 

de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal; (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, produzindo efeitos a partir 

de 1/9/2001) 

a) (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, produzindo 

efeitos a partir de 1/9/2001) 

b) (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, produzindo 

efeitos a partir de 1/9/2001) 

II - em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão 

colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com atribuição de 

julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos de 

natureza especial. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

§ 1º O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será constituído por seções e 

pela Câmara Superior de Recursos Fiscais.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009) 

I - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

II - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

IV - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 2º As seções serão especializadas por matéria e constituídas por câmaras. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)   

§ 3º A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por turmas, 

compostas pelos Presidentes e Vice-Presidentes das câmaras. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 4º As câmaras poderão ser divididas em turmas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 8.748, de 9/12/1993, e com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, turmas especiais, 

de caráter temporário, com competência para julgamento de processos que envolvam valores 

reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão localizadas as Superintendências 

Regionais da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24/8/2001, e com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

§ 7º As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão constituídas pelo 

Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo Vice-Presidente, pelos 

Presidentes e pelos Vice-Presidentes das câmaras, respeitada a paridade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais será 

exercida pelo Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a vice-

presidência, por conselheiro representante dos contribuintes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 9º Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 

das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão ocupados por conselheiros 

representantes da Fazenda Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e os 

cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 10. Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado da Fazenda para 

mandato, limitando-se as reconduções, na forma e no prazo estabelecidos no regimento 

interno. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1993/lei-8748-9-dezembro-1993-372101-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1993/lei-8748-9-dezembro-1993-372101-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-exposicaodemotivos-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
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§ 11. O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido processo legal, 

decidirá sobre a perda do mandato dos conselheiros que incorrerem em falta grave, definida 

no regimento interno. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instância especial:  

I - Julgar recursos de decisões dos Conselhos de Contribuintes, interpostos pelos 

Procuradores Representantes da Fazenda junto aos mesmos Conselhos;  

II - Decidir sobre as propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos 

Conselhos de Contribuintes.  

 

Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de 

julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou 

decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, e revogado pela Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo 

internacional, lei ou ato normativo:  

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do 

Supremo Tribunal Federal;  

II - que fundamente crédito tributário objeto de: 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou   

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da 

República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Seção VI 

Do Julgamento em Primeira Instância 

 

Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora de 

primeira instância deverão ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento 

aqueles em que estiverem presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou de 

elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) (Vide art. 68 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos prazos estabelecidos 

em ato do Secretário da Receita Federal, observada a prioridade de que trata o caput deste 

artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito 

suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão. 

§ 1º (Primitivo parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.748, de 9/12/1993, e 

revogado pela Lei nº 12.096, de 24/11/2009) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1993/lei-8748-9-dezembro-1993-372101-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12096-24-novembro-2009-593791-publicacaooriginal-118260-pl.html
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§ 2º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.522, de 19/7/2002, declarado 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 

1.976-7, publicada no DOU de 5/6/2007) 

§ 3º O arrolamento de que trata o § 2º será realizado preferencialmente sobre bens 

imóveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.522, de 19/7/2002) 

§ 4º O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias à 

operacionalização do arrolamento previsto no § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.522, 

de 19/7/2002) 

 

Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a 

decisão:  

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de 

valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da 

Fazenda; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros bens cominada à 

infração denunciada na formalização da exigência.  

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão.  

§ 2º Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o fato representará à 

autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que seja observada 

aquela formalidade.  

 

Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao órgão de segunda 

instância, que julgará a perempção.  

 

Art. 36. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de reconsideração.  

 

Seção VII 

Do Julgamento em Segunda Instância 

 

Art. 37. O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais far-se-á 

conforme dispuser o regimento interno. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 83.304, de 28/3/1979) 

§ 2º Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de 

15 (quinze) dias da ciência do acórdão ao interessado: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

I - (VETADO na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

II - de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha 

dado outra Câmara, turma de Câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de 

Recursos Fiscais. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 3º (VETADO na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

I - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

II - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de 

acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o 

tributo.  

 

Seção VIII 

Do Julgamento em Instância Especial 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10522-19-julho-2002-471180-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1754449
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1754449
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1754449
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10522-19-julho-2002-471180-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10522-19-julho-2002-471180-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10522-19-julho-2002-471180-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-83304-28-marco-1979-432575-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-publicacaooriginal-113074-pl.html
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Art. 39. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Ministro da Fazenda que 

julgar ou decidir as matérias de sua competência.  

 

Art. 40. As propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos Conselhos de 

Contribuintes atenderão às características pessoais ou materiais da espécie julgada e serão 

restritas à dispensa total ou parcial de penalidade pecuniária, nos casos em que não houver 

reincidência nem sonegação, fraude ou conluio.  

 

Art. 41. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da decisão do Ministro 

da Fazenda, intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias.  

 

Seção IX 

Da Eficácia e Execução das Decisões 

 

Art. 42. São definitivas as decisões:  

I - De primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este 

tenha sido interposto;  

II - De segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando 

decorrido o prazo sem sua interposição;  

III - De instância especial.  

Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na 

parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.  

 

Art. 43. A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida no prazo 

para cobrança amigável fixado no artigo 21, aplicando-se, no caso de descumprimento, o 

disposto no § 3º do mesmo artigo.  

§ 1º A quantia depositada para evitar a correção monetária do crédito tributário ou 

para liberar mercadoria será convertida em renda se o sujeito passivo não comprovar, no 

prazo legal, a propositura de ação judicial.  

§ 2º Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o crédito tributário, 

aplicar-se-á à cobrança do restante o disposto no caput deste artigo; se exceder o exigido, a 

autoridade promoverá a restituição da quantia excedente, na forma da legislação específica.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 66. O Conselho Superior de Tarifa passa a denominar-se 4º Conselho de 

Contribuintes.  

 

Art. 67. Os Conselhos de Contribuintes, no prazo de noventa dias, adaptarão seus 

regimentos internos às disposições deste Decreto.  

 

Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 6 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da República.  

 

EMÍLIO G. MÉDICI  
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Antônio Delfim Netto 

 

 

LEI Nº 8.748, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Altera a legislação reguladora do processo 

administrativo de determinação e exigência de 

créditos tributários da União e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Compete aos Conselhos de Contribuintes, observada sua competência por 

matéria e dentro de limites de alçada fixados pelo Ministro da Fazenda:  

I - julgar os recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância, nos 

processos a que se refere o art. 1º desta Lei;  

II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos 

relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de créditos do Imposto 

sobre Produtos Industrializados. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.522, de 19/7/2002) 

 

Art. 4º O Ministro da Fazenda expedirá as instruções necessárias à aplicação do 

disposto nesta Lei, inclusive à adequação dos regimentos internos dos Conselhos de 

Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.  

 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Ministério da Fazenda.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Revogam-se os arts. 6º e 19 do Decreto nº 70.235, de 1972.  

 

Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Fernando Henrique Cardoso  

 

 

DECRETO-LEI Nº 822, DE 5 DE SETEMBRO DE 1969 
 

 Extingue a garantia de instância nos recursos 

de decisão administrativa fiscal e dá outras 

providências.  

  

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato 

Institucional número 12, de 31 de agôsto de 1969, combinado com o parágrafo 1º do artigo 2º 

do Ato Institucional número 5, de 13 de dezembro de 1968, 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=471180&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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 DECRETAM:  

 

Art. 1º Independe de garantia de instância a interposição de recurso no processo 

administrativo fiscal de determinação e exigência de créditos tributários federais.  

§ 1º Nos processos não definitivamente decididos pela administração fica extinta a 

fiança e, a requerimento do interessado, será liberado o depósito.  

§ 2º O depósito em dinheiro, no prazo de interposição do recurso, ou o não 

levantamento da importância depositada, evitará a correção monetária do crédito tributário.  

 

Art. 2º O Poder Executivo regulará o processo administrativo de determinação e 

exigência de créditos tributários federais, penalidades, empréstimos compulsórios e o de 

consulta.  

 

Art. 3º Ficará revogada, a partir da publicação do ato do Poder Executivo que 

regular o assunto, a legislação referente à matéria mencionada no artigo 2º, dêste Decreto-lei.  

 

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, êste Decreto-lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 

 Brasília, 5 de setembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD  

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

Antônio Delfim Netto  

 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 55, de 2015, objetiva sustar 

os efeitos de vários dispositivos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e da 

Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, que tratam do Processo Administrativo 

Fiscal – PAF. O objetivo de tais alterações é extinguir o Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais – CARF, órgão administrativo responsável pelo julgamento em 

segunda instância de recursos relacionados a autos de infração tributários.  

O nobre autor defende a matéria afirmando que o órgão que 

pretende extinguir “tem servido apenas para justificar uma aparente defesa do 

devido processo legal, quando na verdade se trata em um bem articulado esquema 

de corrupção com graves prejuízos para o Erário”. 

O feito vem a esta Comissão para verificação prévia da 

compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira e também para apreciação 

do mérito. 
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II – VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a 

proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei 

de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados (RI, art. 53, II) e de Norma Interna da Comissão de 

Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, que “estabelece procedimentos para 

o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira”. 

De acordo com o Regimento Interno, somente aquelas 

proposições que "importem aumento ou diminuição de receita ou de despesa 

pública" estão sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação financeira e 

orçamentária. Neste sentido dispõe também o art. 9º da Norma Interna - CFT, in 

verbis: 

"Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações 
orçamentária e financeira deve-se concluir no voto final que à 

Comissão não cabe afirmar se a proposição é adequada ou não." 

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, ao propor sustar 

os efeitos de artigos do Decreto nº 70.235, de 1972, e da Lei nº 8.748, de 1993, 

objetiva a extinguir o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e se reveste de 

caráter meramente normativo, não apresentando repercussão direta nos 

Orçamentos da União em aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública. 

Em face do exposto, voto pela não implicação do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 55, de 2015, em aumento ou diminuição da receita ou da 

despesa pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 

orçamentária. 

Passa-se, então, à análise do mérito da matéria. 

A louvável intenção do ilustre autor da matéria, o Projeto de 

Decreto Legislativo-PDC em análise é instrumento legislativo hábil para promover as 

alterações sugeridas.  

A matéria está sujeita à avalição da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, seu conteúdo também é diretamente relacionado ao mérito da 

referida proposta.  

É indispensável que as regras do Processo Administrativo 

Fiscal, sobretudo as que regem a possibilidade de recursos e a estruturação dos 

órgãos julgadores, sejam bem definidas, principalmente em relação a quais 

instrumentos normativos têm capacidade de alterá-las. Isso é essencial para garantir 

a segurança jurídica do contribuinte sujeito à cobrança de tributos. 
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O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, foi recepcionado 

em nosso ordenamento jurídico, após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, como lei ordinária. São normas que regem o processo administrativo de 

defesa do contribuinte em oposição à constituição do crédito tributário, não se 

referem apenas a disposições regulamentares. Por essa razão, em virtude do 

disposto nos incisos II e LV do art. 5º da Constituição Federal, essas regras devem 

ser instituídas por Lei.  

De outro lado, o Decreto Legislativo, de acordo com o disposto 

no inciso V do art. 49 da Carta de 1988, tem a função de sustar apenas atos 

normativos do Poder Executivo que exorbitem seu poder regulamentar ou os limites 

de delegação legislativa.  

Assim, excetuando-se a hipótese de Lei Delegada, esse 

instrumento legislativo pode invalidar atos meramente regulamentares que invadam 

matéria destinada a lei no sentido estrito.  

É a situação em análise.  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo destinado a invalidar 

um decreto, Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, visto que de igual hierarquia.  

Portanto, pelas razões expostas, voto pela não implicação em 

matéria orçamentária e financeira públicas do Projeto de Decreto Legislativo nº 55, 

2015, não cabendo manifestação a esse respeito, e, no mérito, pela aprovação.  

Sala da Comissão, em        de                        de 2015. 

Deputado JOÃO GUALBERTO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou unanimemente pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Decreto Legislativo nº 
55/2015 e, no mérito, pela aprovação, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
João Gualberto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Simone Morgado - Presidente, Hildo Rocha e João Gualberto 
- Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Alfredo Kaefer, Andres Sanchez, Cabo Sabino, 
Enio Verri, Fernando Monteiro, João Carlos Bacelar, José Guimarães, Júlio Cesar, 
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Lelo Coimbra, Leonardo Quintão, Luiz Carlos Hauly, Luiz Fernando Faria, Miro 
Teixeira, Rodrigo Martins, Ronaldo Benedet, Vicente Candido, Carlos Andrade, 
Delegado Edson Moreira, Eduardo Cury, Elmar Nascimento, Esperidião Amin, Izalci 
Lucas, Jerônimo Goergen, Julio Lopes, Lucas Vergilio, Luis Carlos Heinze, Mauro 
Pereira, Pauderney Avelino, Pedro Uczai, Soraya Santos, Valtenir Pereira e Vinicius 
Carvalho.  

Sala da Comissão, em 7 de dezembro de 2016.  

 

Deputada SIMONE MORGADO  

Presidente  

FIM DO DOCUMENTO 
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